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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MATO GROSSO CAMPUS SÃO VICENTE.


PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 01/2016

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2016

Processo n° 23197.008301.2016-31
Validade: 12 (doze) meses a contar da publicação no D.O.U

[bookmark: __DdeLink__40099_324134581]O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - IFMT - Campus São Vicente, com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2015, publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º 23197.008301.2016-31, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO
1.1-O presente Instrumento Contratual tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de controle de pragas e vetores (desinsetização, descupinização e desratização) em áreas construída e adjacentes,  Serviços de Limpeza de Caixa d´água do IFMT Campi SÃO VICENTE, CAMPO NOVO DO PARECIS, CONFRESA, CUIABÁ OCTAYDE JORGE DA SILVA E PONTES E LACERDA conforme especificações constantes no Edital e seus anexos.

1.2-O recebimento do Objeto licitado será de acordo com as características e quantidades estabelecidas no Termo de Referência;

1.3-Será feita a contagem do Objeto licitado, constatando o fornecimento incompleto, ou que em desacordo com as especificações, a CONTRATADA estará obrigada a acrescentar ou substituir imediatamente os mesmos;

1.4-O recebimento consistirá na comparação das especificações do Objeto licitado e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante no Termo de Referência;

1.5-O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas;

1.6-Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas nos Artigos n° 73 a 76, da Lei 8.666/1993;

1.7-O IFMT Campus SÃO VICENTE, “Órgão Gerenciador desta Ata” rejeitará, no todo ou em parte, o Objeto licitado entregues em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, restando à CONTRATADA a obrigatoriedade da imediata reposição, sem ônus para o IFMT Campus SÃO VICENTE e sem prejuízo das demais Sanções Administrativas aplicáveis ao caso;

1.8-Relativamente ao disposto no Termo de Referência, aplicam-se também, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078/90 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS
2.1- A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições;

2.2- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

2.2.1. A Ata poderá sofrer alterações de preços de acordo com as condições estabelecidas no arts. 18 e 19 do Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013;

Fornecedor: Nome da Empresa (Razão Social) (primeiro classificado)
Valor Global: R$ XX.XXX,XX (Valor por Extenso).

CLÁUSULA TERCEIRA- DA CLASSIFICAÇÃO DO FORNECEDOR, DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO LICITADO E DA QUANTIDADE A SER FORNECIDA.
3.1-A empresa Nome da Empresa (Razão Social); CNPJ nº 00.000.000/000-00, compromete-se com a prestação dos serviços objeto deste Edital, com o fornecimento pelos preços unitários constantes na CLÁUSULA 3ª deste Instrumento Contratual, os seguintes Itens do Pregão Eletrônico “SRP” nº 01/2016 do IFMT Campus SÃO VICENTE:


	GRUPO 01 – Campus São Vicente

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	1
	Desinsetização
	m²
	25.800
	
	

	2
	Desratização
	m²
	25.800
	
	

	3
	Descupinização
	m²
	5.000
	
	

	4
	Limpeza Caixa d´água
	m²
	200
	
	

	GRUPO 02 – Campus Campo Novo do Parecis

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	5
	Desinsetização
	m²
	25.800
	
	

	6
	Desratização
	m²
	25.800
	
	

	7
	Descupinização
	m²
	5.000
	
	

	8
	Limpeza Caixa d´água
	m²
	100
	
	

	GRUPO 03 – Campus Confresa

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	9
	Desinsetização
	m²
	16.000
	
	

	10
	Desratização
	m²
	16.000
	
	

	11
	Descupinização
	m²
	5.000
	
	

	12
	Limpeza Caixa d´água
	m²
	100
	
	

	GRUPO 04 – Campus Pontes e Lacerda

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	13
	Desinsetização
	m²
	8.000
	
	

	14
	Desratização
	m²
	8.000
	
	

	15
	Descupinização
	m²
	5.000
	
	

	16
	Limpeza Caixa d´água
	m²
	100
	
	

	GRUPO 5 – Campus Cuiabá Octayde Jorge da Silva

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Total

	17
	Desinsetização
	m²
	25.800
	
	

	18
	Desratização
	m²
	25.800
	
	

	19
	Descupinização
	m²
	5.000
	
	

	20
	Limpeza Caixa d´água
	m²
	200
	
	



CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1-A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação de seu Extrato no Diário Oficial da União. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preço, o IFMT Campus SÃO VICENTE não será obrigado a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado à beneficiária do Registro preferência de fornecimento em igualdade de condições (Decreto n° 7.892/2013).
CLÁUSULA QUINTA -DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, A EMPRESA DEVE APRESENTAR:

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

PARA CONTROLE DE VETORES E PRAGAS URBANAS:
5.1. A empresa especializada licitante deverá apresentar Comprovante de LICENÇA DE FUNCIONAMENTO no Departamento de Vigilância Sanitária/SESMA ou em Órgão Estadual competente, que comprove a autorização para execução dos serviços propostas; e Comprovação do cumprimento do Inciso V do Artigo n° 28 da Lei 8.666/93 e artigo n° 5º da Resolução – RDC 52/2009;
5.2. Os produtos utilizados pela contratada deverão possuir certificação ANVISA;
5.3. A Licitante deverá apresentar ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, registrado em entidade profissional competente, comprovando que já efetuou com sucesso, em órgãos, serviços similares aos do Objeto do Termo de Referencia;

5.4. A Licitante deverá apresentar Certificado de Regularidade emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, com atividade compatível com o objeto licitado, nos termos do Artigo n°17 da Lei Federal 6.938/81 e Artigo n° 32º, parágrafo único da IN nº 06 IBAMA de 15 de março de  2013;

5.5. A Licitante deverá apresentar Certificado de Registro da Empresa e do Responsável Técnico junto ao conselho profissional competente, compatível com o objeto licitado de acordo com o Artigo n° 30º Inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93 e no Artigo n° 8º § 1º e § 2º da Resolução  RDC nº 52/2009 – ANVISA;

5.6. A Licitante deverá apresentar comprovante de Licença Ambiental de Operação - LAO emitida pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente – SEMA, conforme disposto na Lei Federal nº 8.666/93, Art 28, Inciso V. 
PARA LIMPEZA DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA:
a) A empresa especializada licitante deve ser credenciada pela Vigilância Sanitária e dispor de Responsável Técnico, podendo ser engenheiro sanitarista ou Químico.
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA:
a) A empresa especializada licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica registrado na entidade profissional competente comprovada a aptidão da empresa para os serviços objeto da licitação.

CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1-A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao “Órgão Gerenciador”, desde que devidamente comprovada a vantagem (Decreto n° 7.892/2013), relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços;

6.2- Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observar as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

6.3-  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de preços, conforme Art. 22 do Decreto 7.892/13.

6.4- Em atendimento ao Art. 22 do Decreto 7.892/13 o somatório de todas as contratações adicionais, entendidas como aquela realizada por órgãos não participantes da presente Ata de Registro de Preços, não poderá ultrapassar o quíntuplo da quantidade total registrada para cada item na ata de registro de preço para órgão gerenciador e órgãos participantes.

6.5- O limite estabelecido no item 6.3 não afeta os quantitativos registrados pelo órgãos participantes, como também a possibilidade prevista no  § 1º, Art. 65, da Lei 8.666/93, para os quantitativos efetivamente contratados.


6.6-Os preços ofertados pela Empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços são os especificados no preâmbulo desta Ata, mantendo correspondência com as ofertas registradas na Ata do Pregão Eletrônico SRP nº 01/2016.

6.7-Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as Cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 01/2016, que a precedeu e integra o presente Instrumento de compromisso, independentemente de transcrição. A cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da Proposta apresentada pela Empresa signatária da presente Ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
7.1-A cada prestação do serviço, o local e o prazo de entrega do Objeto licitado serão aqueles estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital (item 11-DA ENTREGA, 11.1.1.-PRAZO DE ENTREGA-20 (vinte) dias corridos, após o recebimento da Nota de Empenho) e na Proposta da CONTRATADA, respectivamente nos endereços relacionados abaixo: 

a) IFMT – CAMPUS SÃO VICENTE  – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, 	Município de Santo Antonio do Leverger - MT, Telefone 65 3341-2110.
		a.1.  Núcleo Avançado de Campo Verde situado na Avenida Isidor 			Luiz Gentilin, nº 585, loteamento Belvedere, Campo Verde – MT;

		a.2. Núcleo Avançado de Jaciara localizado Rua Jurucê, S/N, centro, 			CEP 78.820-000, Jaciara – MT.

b) IFMT – CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS -  Rodovia MT 235, Km 12, Zona 	Rural, Campo Novo do Parecis, CEP 78.360-000, Tel. 65 3382 6215.

c) IFMT – CAMPUS CONFRESA – Av. Vilmar Fernandes, nº 300, Setor Santa Luzia, 	Confresa –MT, CEP 78.652-000, Tel. 66 3564-2600.

d) IFMT – PONTES E LACERDA – Rodovia MT 473, Estrada para Vila Matão s/nº, Zona 	Rural, Pontes e Lacerda – MT, CEP 78.250-000, Tel. 65 3266-4017.
f) IFMT – CAMPUS CUIABÁ OCTAYDE JORGE DA SILVA - Rua Zulmira 	Canavarros, nº 95, Centro, Cuiabá-MT.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1-O pagamento será creditado em nome da CONTRATADA em até 10 (dez) dias úteis a contar da data do atesto da Fatura/Nota Fiscal pelo Órgão requisitante, condicionado à apresentação e atesto da Fatura/Nota Fiscal em nome do Órgão requisitante, por meio de Ordem Bancária em Conta Corrente por ela indicada ou por Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no Instrumento Contratual, observado o disposto no Art. 5º e no Inc. II, do § 4º, do Art. 40 da Lei nº 8.666/1993;

8.2-Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão realizados desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

8.3-De acordo com a Lei nº 9.430/1996 e legislação complementar será retida a alíquota dos impostos e contribuições devidas, conforme o caso, (CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a título de antecipação, exceto para os optantes pelo SIMPLES que deverão apresentar anexa à Nota Fiscal, Declaração na forma do anexo IV constante na IN SRF nº 480 de 15/12/2004;

8.4-Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no Art. 5º da Lei n.º 8.666/1993;

8.5-Passados 30 (trinta) dias corridos sem o devido pagamento por parte do IFMT Campus SÃO VICENTE, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC;

8.6-Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CANCELAMENTO
9.1-A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da Lei n° 8.666/1993 e do Decreto n° 7.892/2013.

9.2-O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do Objeto registrado, cabendo ao IFMT Campus SÃO VICENTE “Órgão Gerenciador” promover as necessárias negociações junto aos fornecedores (Decreto n° 7.892/2013).

9.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá: 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado (Decreto n° 7.892/2013);
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberada do compromisso assumido (Decreto n° 7.892/2013); e
c) Convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação (o Decreto n° 7.892/20131);
8.4-Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação das Sanções Administrativas (Item 19 do Edital), confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento (Decreto n° 7.892/2013); e
b) Convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação ( Decreto n° 7.892/2013).
9.5-Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da negociação não poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor original constante da Proposta do fornecedor e o preço máximo estimado pelo IFMT Campus SÃO VICENTE, constante no Total dos itens 1 e 2 do Termo de Referência – Anexo I;

9.6-Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo IFMT Campus SÃO VICENTE para o Item;

9.7-Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa (Decreto n° 7.892/2013).

9.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:
9.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
9.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
9.8.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
8.8.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s), quando houver.
9.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 9.8.1., 8.8.2 e 8.8.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
9.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
9.10.1. Por razão de interesse público; ou
9.10.2. A pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES
10.1 Garantido o direito à ampla defesa, o licitante ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, conforme previstos no art. 28 do Decreto nº 5.450/05, o licitante que:
10.1.1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar 		a nota 	de empenho/ordem de fornecimento
10.1.2.deixar de entregar a documentação exigida no edital;
10.1.3.apresentar documento ou declaração falsa;
10.1.4.ensejar retardamento da execução de seu objeto;
10.1.5.não mantiver a proposta;
10.1.6 falhar ou fraudar na execução do contrato;
10.1.7.comportar-se de modo inidôneo;
10.1.8.cometer fraude fiscal ou fraude na execução do CONTRATO.
10.2 Pela inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei 8.666/93: 
10.2.1. advertência;
10.2.2 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total a ser contratado, a preço da data de abertura da proposta, pela recusa injustificada do adjudicatário de assinar o contrato, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.3.multa de 2% (por cento) o dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela não executada do contrato, até o 4º (quarto) dia, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.4 multa de 4% (quatro por cento) o dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela não executada do contrato, a partir da 5º (quarto) dia, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.5. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, a preço da data de abertura da proposta, pela recusa injustificada de executar o objeto do contrato, sem prejuízo das demais penalidades;
10.2.6.suspensão do direito de licitar e contratar com o IFMT por um período de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital;
10.2.7.declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, facultado à licitante o pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

10.3. Sempre que o valor total das multas aplicadas à contratada atingir 20% (vinte por cento) do valor global do Contrato, o mesmo poderá ser rescindido, a juízo do IFMT – Campus Cuiabá.

10.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.
10.4.1 A suspensão do direito de licitar pode implicar no impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, distrital ou municipal, conforme parecer nº. 87/2011/DECOR/CGU/AGU e acórdãos nº. 2.218/2011 e 3.757/2011 do TCU.

10.5. As penalidades previstas no presente Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no todo ou em parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovado pela licitante a ser contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da ocorrência, em caso fortuito ou motivo de força maior.

10.6. Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta da Única do Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento, fornecida pela Diretoria de Administração e Planejamento do IFMT – Campus Cuiabá, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, podendo a administração do IFMT – Campus Cuiabá, reter o valor correspondente de pagamentos futuros devidos à contratada ou, ainda, cobrá-las judicialmente, segundo a lei 6.830/80, com os encargos correspondentes.

10.7 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, que não aceitarem a contratação e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

10.8. A aplicação de penalidades será feita, mediante processo administrativo específico. 

10.9. A Administração deverá comunicar ao Licitante ou Contratado sua intenção de lhe aplicar as penalidades previstas no Edital ou Contrato, quando entender configurada a hipótese de aplicação da sanção, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da comunicação. 
10.9.1. Esta comunicação deverá ser feita por meio de Notificação (ofício ou qualquer outro expediente administrativo), a qual deverá ser entregue pessoalmente, ou pela via postal com Aviso de Recebimento, no endereço cadastrado no SICAF, do Licitante ou do Contratado que ficará sujeito à penalidade a partir do decurso do prazo para apresentar as razões de defesa; 
10.9.2. Em caso de não conseguir localizar o Licitante ou Contratado, o mesmo deverá ser notificado por edital, publicado em jornal de circulação local, por um período de 3 (três) dias.

10.10. A infração de qualquer outra cláusula contratual sujeitará o contratado à multa de mora de até 2% do valor total do contrato, dobrável na reincidência.

10.11. As sanções previstas nos subitens 10.2.6, poderão ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93, tenham:
10.11.1. Sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 	fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
10.11.2. Praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.11.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 	em virtude de atos ilícitos praticados

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

10.13. As penalidades previstas neste edital podem ser aplicadas, a juízo da Administração, em caráter alternativo, sucessivo ou cumulativo, na proporção do bem jurídico-administrativo lesado ou exposto a risco pela conduta omissiva ou comissiva da empresa vencedora da licitação, mediante formalização de processo no qual é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, atendidas, subsidiariamente, às disposições da lei nº 8.666/93.

10.14. Caso o contrato já tenha sido celebrado, ou a nota de empenho e/ou ordem de serviço já tenha sido emitida me entregue a empresa contratada, e havendo a recusa do fornecedor em entregar o material/serviço (inexecução total ou parcial), ou ainda, na ocorrência de qualquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93, o fato poderá ensejar na rescisão contratual, nas condições e formas estabelecidas neste edital e nos Arts. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, combinado com o Art. 62 da referida Lei.

10.15. A empresa terá direito a recursos administrativos, nos termos das Lei 8666/93 e 9784/99 e regras contidas no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
11.4.1.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3.Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1.É vedado à CONTRATADA:
12.1.1.Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2.Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA – FORO
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Cuiabá - MT - Justiça Federal.
15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1-Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 01/2016 e seus anexos, a Proposta da Empresa Nome da Empresa (Razão Social), classificada em 1º (primeiro) lugar nos lotes relacionados na Cláusula 2ª deste Instrumento;

16.2-Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no Art. 65, da lei nº 8.666/1993 (Decreto nº 7.892/2013);

16.3-O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo do Objeto licitado registrado, cabendo ao IFMT Campus SÃO VICENTE as necessárias negociações junto ao fornecedor registrado (Decreto nº 7.892/2013);

16.4-Não havendo êxito nas negociações, o IFMT Campus SÃO VICENTE deverá proceder à revogação desta Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa (Decreto nº 7.892/2013);

16.5-Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente Ata, desde que não possam ser resolvidas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e Direção Geral do IFMT Campus SÃO VICENTE, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

16.6-Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio ou Autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/1993, Lei n° 10.520/2002, Decreto n° 3.555/2000 e suas alterações posteriores, Decreto n° 5.450/2005, Decreto nº 5.504/2005, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto nº 6.204/2007 e Decreto nº 7.892/2013 e alterações posteriores.

         				  SÃO VICENTE(PA), XX de XXXXXXXXXX de 2016.




______________________________________________________
JOSE LUIZ DE SIQUEIRA
Diretor Geral  IFMT CAMPUS SÃO VICENTE


__________________________________________________________
Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante Legal da Nome da Empresa (Razão Social)
RG: 0000000 (Órgão Expedidor)/UF	 CPF: 000.000.000-00
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